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PiMMVIDB fecham ácordõ e Conselho de 
Ética deve abrir sindicância contra ACM 
Maria Lúcia Delgado 
De Brasília 

O Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar do Senado Federal 
deve autorizar amanhã a abertu-
ra de uma comissão de sindicân-
cia para apurar o suposto envol-
vimento do senador Antonio 
Carlos Magalhães (PFL-BA) no es-
quema de escutas clandestinas 
ilegais feitas na Báhia com parti-
cipação de funcionários da Se-
cretaria de Segurança Pública. PT 
e PMDB fecharam um acordo on-
tem para viabilizar a investiga-
ção no Conselho. 

Após quase dez dias em reclu-
são, em que evitou aparecer no 
Congresso, Antonio Carlos Ma-
galhães retornou ontem à Casa. 
Aguardado por dezenas de jor- 

nalistas, ACM foi cauteloso e ado-
tou um comportamento que em 
nada lembra os arroubos políti-
cos do cacique pefelista. Ele de-
sistiu de fazer um discurso no 
plenário, em que falaria sobre re-
forma previdenciária. "Só falarei 
sobre esse assunto (dos gram-
pos) na hora em que julgar pró-
pria e conveniente, e em órgãos 
próprios. Conseqüentemente, eu 
não tratarei desse assunto. Hoje 
eu ia falar sobre a reforma da Pre-
vidência, mas para que não jul-
gassem que ia desviar de qual-
quer matéria, adiei esse meu dis-
curso, que acho importante para 
o país", limitou-se a comentar na 
chegada. 

Com o PMDB comprometen-
do-se a enquadrar o senador Ju-
vêncio da Fonseca (PMDB-MT) e  

fazê-lo instalar a sindicância, a 
bancada do PT no Senado recuou 
e desistiu de fazer uma represen-
tação ao Conselho solicitando a 
abertura de processo de cassação 

. de ACM. Os petistas também 
amenizaram o discurso ontem e 
concordaram com a manuten-
ção do senador juvêncio na presi-
dência do Conselho. 

"Reafirmamos a necessidade 
de abertura imediata de apura-
ções no Conselho dé Ética. Esse é 
um assunto institucional, pois é 
a imagem do Senado que está 
abalada", disse o líder do PT, Tião 
Viana. "Ninguém pode impor 
por impulso autoritário um pro-
cesso de cassação sem as provas 
em mãos. Seria um ato de arbí-
trio e impulso autoritário", justi-
ficou o lider, ao ser perguntado  

sobre as razões para evitar uma 
representação. 

Parlamentares do PT e PMDB 
temiam que o mal estar provoca-
do entre os dois partidos devido 
ao episódio dos grampos telefô-
nicos pudesse prejudicar as ne-
gociações para ingresso dos pe-
medebistas na base aliada no 
Congresso. "Todos querem escla-
recimentos e investigação. Esse 
caso é gravíssimo, é politico, mas 
não é partidário", afirmou o líder 
pemedebista Renan Calheiros 
(AL), após reunião dos dois parti-
dos. O lider do PMDB conversou 
com Juvêncio que, ontem, evitou 
críticas diretas ao PT. "Eu respeito 
as decisões do colegiado do Con-
selho. Se a maioria concordar, 
abrimos as investigações", afir-
mou o presidente do Conselho. 


